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O Decreto-Lei n.º 65/2011, de 16 de Maio, veio definir como vai ser feito o 

cadastro predial nas zonas de intervenção florestal (ZIF), tendo como objectivo 

saber a quem pertencem as áreas florestais. Desta forma, facilita-se a aplicação da 

legislação e a atribuição de apoios públicos, nacionais e europeus, para a gestão e 

a protecção da floresta.

 

O cadastro predial é um registo actualizado de todos os terrenos do país. No cadastro 

é atribuído um número único de identificação a cada terreno e são indicados os nomes 

dos proprietários, a localização, a delimitação e a área do terreno.

 

O Sistema Nacional de Exploração e Gestão de Informação Cadastral (SINERGIC) 

foi criado em 2006, com o objectivo de facilitar o processo de cadastro predial e a 

utilização desses dados.

 

A informação cadastral recolhida é integrada no SINERGIC e passa a estar disponível 

por via electrónica para a administração pública, as empresas e os cidadãos interessados.

 

Desde 2007 que o SINERGIC está a ser testado num conjunto de freguesias e concelhos 

através de um regime experimental. Com o Decreto-Lei n.º 65/2011, de 16 de Maio, o 

regime experimental passa a ser usado também para o cadastro predial das ZIF. 

 

As entidades gestoras que pretendam efectuar o cadastro das suas ZIF têm de avisar o 

Instituto Geográfico Português (IGP), que coordena a realização do cadastro a nível 

nacional, e demonstrar que possuem os recursos humanos e técnicos necessários.

 

A operação de cadastro nas ZIF é apoiada por uma equipa de técnicos da Autoridade 

Florestal Nacional, do IGP, das conservatórias de registo predial, das finanças e das 

câmaras municipais abrangidas. 
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Em cada operação de cadastro seguir-se-á o procedimento previsto no Regime 

do SINERGIC (Decreto-Lei n.º 224/2007, de 31 de Maio), devendo os titulares 

cadastrais:

 

a) Proceder à demarcação dos respectivos prédios;

b) �Declarar, através do preenchimento de impresso destinado para o efeito, a 

titularidade do prédio;

c) �Fornecer todas as informações que lhe forem solicitadas para fins de execução do 

cadastro;

d)� Comunicar à equipa de apoio técnico ou à entidade executante quaisquer alterações 

à declaração de titularidade;

e) �Participar no período de consulta pública a fim de validar a informação recolhida 

durante a operação de execução do cadastro;

f ) Reclamar da caracterização provisória dos prédios.
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